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Questões obrigatória (vale 6,0 pontos)

Questão 1. Antonio e Paulo foram corréus em processo por tráfico de drogas, sendo ambos condenados ao final. Antonio não apelou da sentença, iniciando o cumprimento da pena. Paulo, por outro lado, apelou da sentença alegando que estava provado que a substância apreendida não era maconha, conforme resultado do exame toxicológico. O tribunal deu provimento à apelação de Paulo, para absolvê-lo, nos termos do inc. I do caput do art. 386 do CPP. O Acórdão absolutório transitou em julgado. Indaga-se: (a) absolvição de Paulo, no julgamento da apelação, aproveitará a Antonio? (b) caso Antonio não tivesse sido processado junto com Paulo, a absolvição deste, faria coisa julgada impedindo o oferecimento de denúncia contra Antonio? Justifica as respostas e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA

1.a A resposta é positiva. Trata-se de hipótese em que o fundamento do provimento do recurso de Paulo era comum, em relação a Antonio e, nos termos do art. 580 do CPP, a ele também se estende. A materialidade do crime é tema comum que tem que ser decidido uniformemente para ambos. Assim, a decisão favorável ao recurso de um corréu aproveita ao outro que não tenha apelado (Vale 3,0 pontos, sem o fundamento legal vale 2,0 pontos). 
1.b A resposta também é positiva. O limite subjetivo da coisa julgada se aplica somente a quem foi parte no processo. Logo, a coisa julgada absolutória, do processo entre o MP e Paulo, não se aplicaria, nem em seu benefício, para Antonio. Mas sendo o fundamento da absolvição a inexistência do fato, isso afasta a justa causa de uma futura ação penal contra Antonio (Vale 3,0 pontos, sem o fundamento legal vale 2,0 pontos). 
Questões facultativas (responder só uma delas – vale 4,0 pontos)
Questão 2. O acusado pode alegar nulidade a que tenha dado causa? No caso de nulidades relativas, ocorridas no procedimento comum ordinário, até qual momento deverá ser alegada? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA
2.a Sim. O princípio do interesse, previsto no art. 565 do CPP estabelece que a parte que deu causa à nulidade, não poderá alegar o vício por ela provocado. Tal princípio, contudo, aplica-se somente às nulidades relativas. Logo, nas nulidades absolutas o acusado poderá alegar nulidade a que tenha dado causa (Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal vale 1,5 ponto). 
2.b As nulidade relativas estão sujeita a santatória, se não forem alegadas no momento oportuno. As nulidades relativas ocorridas no procedimento comum ordinário devem ser arguidas até o momento das alegações finais, sob pena de preclusão, nos termos do art. 571, inc. II, do CPP. (Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal vale 1,5 ponto). 
Questão 3. Anderson foi denunciado pelo delito de furto, por ter subtraído um relógio de Eduardo. No curso da instrução, apurou-se que o relógio, de fato, tinha sido encontrado em poder de Anderson. Mas, tendo o acusado negado ser o autor da subtração e não havendo reconhecimento pessoal pela vítima, o Ministério Público aditou a denúncia para o crime de receptação do referido relógio. Diante do aditamento, a defesa de Anderson foi intimada e se manifestou negando o crime de receptação, asseverando que o réu não sabia que o relógio que comprara era produto de crime. O juiz recebeu o aditamento. Depois, sentenciou o feito e, considerando que não havia prova de que Anderson soubesse se tratar de produto de crime, condenou-o por furto, sob o argumento de que a posse da coisa gera a presunção de autoria do furto, citando julgados nesse sentido. Indaga-se: (a) Foi correto o aditamento da denúncia pelo Ministério Público? (b) O juiz poderia condenar Anderson por furto, depois de ter recebido o aditamento por receptação? 

MODELO DE RESPOSTA

3.a Sim, acertou o Ministério Público. O caput do art. 384 do CPP prevê o aditamento espontâneo pelo Ministério Público, no caso de a instrução demonstrar que os fatos são diversos dos narrados na denúncia. (Vale 1,0 ponto.) No caso, prova mostrou que o elemento do furto “subtração” não ocorreu. Por outro lado, demonstrou que estavam presentes elementos do crime de receptação, que não constavam da denúncia e, para serem incluídos na imputação, fora necessário o aditamento. (Vale mais 1,0 ponto) 

3.b Errou o juiz. Tendo havido aditamento e o seu recebimento, ocorre a alteração da imputação, deixando de existir a acusação originária. Assim, o juiz não terá a alternativa de condenar o acusado pela imputação originária (furto) ou pela imputação decorrente do aditamento (receptação). Caberá ao juiz julgar procedente ou improcedente a imputação decorrente do aditamento. O § 5º do art. 384 do CPP prevê que o juiz, na sentença fica “adstrito aos termos do aditamento”. (Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, 1,5 ponto).
Boa Prova! 
